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A Educação Física escolar brasileira se ateve historicamente a formação de corpos 
fortes e saudáveis, deixando a margem do processo os corpos com alguma patologia, os 
corpos débeis e os menos aptos para sua práxis. Frente a esta problemática o presente 
trabalho tem como objetivo compreender os desafios da cultura inclusiva para a 
Educação Física escolar tendo como vetor de análise da atual conjuntura social e os 
elementos legais que sustentaram a Educação Física escolar no Brasil desde 1800. O 
texto faz uma apresentação histórica da Educação Física brasileira com foco em seus 
elementos legais no que tange a inclusão. No momento final desafia-se a Educação 
Física a promover a cultura inclusiva nas suas práxis, promovendo o respeito e o 
convívio com os diferentes. PALAVRAS CHAVE: Educação Inclusiva. Políticas 
Públicas. História da Educação Física. A INCLUSÃO NAS AULAS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA: UMA ANÁLISE DO CONTEXTO HISTÓRICO BRASILEIRO; Políticas 
Públicas em educação é o conjunto de princípios, de diretrizes e de ações estratégicas 
desenvolvidas pelos poderes públicos e pela iniciativa privada no objetivo da promoção 
e desenvolvimento da cultura educacional. A política educacional é prevista pela 
constituição federal brasileira e garante a educação a todos. Em suma, “a política 
pública é, antes de tudo, o que o Estado, no plano nacional, ou nos Estados e atores 
internacionais, dele emanados no plano internacional, fazem ou não fazem”. (LE 
PRESTE, p.67, 2000) As políticas públicas se materializam através de leis, decretos, 
diretrizes, declarações, cartas, entre outros. Dentre as políticas públicas em educação 
temos políticas de Educação Física e as políticas de inclusão. Quando se fala em 
políticas publicas é também interessante conhecer um pouco da história da Educação 
Física escolar brasileira no sentido de perceber que ela trouxe no bojo de várias políticas 
públicas princípios de seleção que desencadeavam em inclusão e exclusão. A Educação 
Física surge no Brasil colônia por volta de 1800 com o nome de ginástica. Ela nasce 
com um cunho higienista/militar, pois tinha na sua base a medicina higiênica e 
eugênica. O Brasil com tantas raças – índios (que aqui já estavam como os verdadeiros 
donos das terras), os negros (que foram trazidos como escravos para colonizar o Brasil) 
e os brancos (colonizadores com ideais eurocêntricos e que queriam uma raça pura). A 
Educação Física higienista foi importante na época para a formação de soldados e 
também para combater as epidemias/doenças de uma cidade que crescia com políticas 
de saneamento ainda mal planejadas e precárias. Em 1851 a reforma Couto Feraz torna 
obrigatória a Educação Física nas escolas da corte brasileira, inclusive entre as meninas. 
Isso gerou desconforto, pois as práticas corporais eram consideradas como menor por 
pertencer aos escravos. Em relação aos meninos ela era justificável, pois servia como 
preparação para exercícios militares de guerra. (SOARES, 2001). Em 1867 é publicado 
os estatutos higienistas da Educação Física intelectual e moral do soldado que era 
também a base para a Educação Física escolar (SOLLER, 2005). Ainda na corte o 
médico assume varias competências junto a Educação Física escolar na inspeção e 
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educação das crianças e jovens nas escolas. Nas décadas de 1920 e 1930 o militarismo 
se impregna ainda mais fortemente na Educação Física escolar brasileira e é em escolas 
militares que o professor de Educação Física passa então a ser formado. No Estado 
Novo (1937-1945) sob o comando do presidente Getúlio Vargas o governo já estende as 
políticas públicas com fins militares e cívicos não só para a Educação Física, mas para a 
educação e para a sociedade como um todo. Importante ressaltar que nesse período as 
aulas de filosofia são retiradas do currículo das escolas brasileiras e em substituição à 
ela é oferecida uma disciplina intitulada: “Educação moral e cívica”, onde eram 
estudados os signos pátrios fundados na “ordem e no progresso”. Em 1937 o primeiro 
registro constitucional faz referencia a Educação Física e menciona ser ela a responsável 
pelo adestramento físico da nação. (SOLLER, 2005). Em 1938, o decreto n. 21241, 
coloca o higienismo no seu auge ao proibir a matrícula de educandos com estado 
patológico para aulas de Educação Física nos cursos secundários. Em 1939, Waldemar 
Areno recomenda a esterilização, tanto masculina como feminina, das pessoas 
portadoras de deficiência (SOLLER, 2005). É importante observar que tanto a Educação 
Física higienista, como a educação física militarista tem em suas bases os princípios 
anatômicos e biológicos do ser humano, desconsiderando neles aspectos relacionados 
principalmente as disciplinas oriundas das ciências sociais e humanas. Em etapas 
posteriores a Educação Física escolar brasileira começa a se desenvolver a partir de 
políticas públicas voltadas também ao esporte e isso se inicia com muita força a partir 
dos anos de 1960. A finalidade da Educação Física na escola era agora o de formar 
atletas que pudessem subir ao pódio. As aulas de Educação Física no Brasil passam 
então a ser sessões de treinamento e os alunos que não tinham habilidade para o 
desporto eram excluídos. Enfim, como ainda percebemos hoje, a Educação Física 
continua a excluir com suas aulas centradas no desporto para formação de atletas. Chega 
então os anos de 1980 e a tão ainda hoje lembrada “crise da Educação Física brasileira”. 
As preocupações pedagógicas e filosóficas “entram em campo”. Nasce uma Educação 
Física mais crítica em termos políticos. O livro de João Paulo Subirá Medina “a 
Educação Física cuida do corpo e mente” lançado no ano de 1983, o “Coletivo de 
Autores” em 1992 (Celi Taffarel, Valter Bracht, Lino Castelani Filho, Micheli Ortega, 
Carmem Lucia Soares e Elizabeth Varjal) e “Educação Física: ensino e mudanças” em 
1991 (Elenor Kunz) apresentavam uma Educação Física crítica reflexiva, superadora e 
emancipatória, na qual ainda hoje se estabelecem como ícones dessa época de crise, que 
culminou na inserção das ciências sociais e humanas na Educação Física. Percebemos 
através desse breve histórico de que a Educação Física brasileira sempre trabalhou com 
um corpo forte e saudável: o corpo raça pura – a partir do higienismo eugênico fundado 
em ideais higiênicos; o corpo adestrado e forte – com a formação militar dos soldados; e 
com o corpo que busca superar os limites do tempo e do espaço – o atleta campeão. Não 
estamos aqui afirmando que nunca houve na história da Educação Física brasileira 
professores preocupados em incluir e trabalhar com a diversidade em suas práxis 
escolares, nem que nunca na história da Educação Física nunca houve professores 
preocupados com tais questões. No entanto, o que se percebe é que prevalece o ideário 
de se trabalhar com corpos fortes e saudáveis, mesmo depois de documentos como a 
constituição nacional de 1988, por exemplo. Queremos ressaltar aqui que o objeto da 
pedagogia da Educação Física é o “se-movimentar” do homem. O que implica em um 
homem que tem história, que tem uma estrutura biológica, psíquica, um homem que 
exerce e sofre poder político, um homem econômico e possuidor de classe, enfim, um 
homem que se movimenta em meio a essa complexidade de multiplicidades que o torna 
um ser único e com necessidade de movimento. Por isso, acreditamos que a Educação 
Física deve ser pensada e estruturada, a partir de grupos que a concebam em torno de 
soluções de problemas que tenham como foco um humano que se movimenta. Isso vai 
significar, provavelmente, a presença de diferentes comunidades organizadas de 
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diferentes formas, produzindo e vinculando conhecimentos que se orientam em 
diferentes problemas (BRACHT, 2007). Neste contexto, a Educação Física para 
deficientes seria assim uma área que pensaria de modo científico sobre as formas de 
educar um ser humano diferente/deficiente (ser este que se movimenta e traz em seu 
movimentar-se a sua complexidade: física, psíquica, social, cultural, econômica, 
política). Estas formas de educar (práxis pedagógica) estariam então fundamentadas em 
conhecimentos científicos oferecidos pelas abordagens de diferentes disciplinas. Surge 
aqui então a necessidade de se pensar a Educação Física – como um todo – de forma 
interdisciplinar (sempre a caminho da transdisciplinaridade) para então melhor 
resolvermos as necessidades/problemas desde ser humano complexo do qual educamos. 
Pois, as especificidades das disciplinas científicas são insuficientes – ou no mínimo 
reducionistas – para se explicar a complexidade de uma prática educativa que articula 
problemas de um humano físico, psicológico, cultural, econômico, político. Ao final 
desta sessão cabe-nos uma reflexão acerca de alguns questionamentos: Como a 
Educação Física brasileira historicamente trabalhando com corpos saudáveis e fortes vai 
atender a urgências das políticas públicas inclusivas? Em que fundamentos precisam 
estar pautados o professor de Educação Física que almeja a inclusão de todos os 
diferentes corpos nos “campos e quadras” da Educação Física? CONSIDERAÇÕES 
FINAIS; Tendo em vista a busca de uma efetivação da cultura inclusiva, a escola e a 
Educação Física precisam estar atentas às políticas públicas, no sentido de que elas 
sejam a garantia primeira de uma práxis mais acolhedora no convívio dos diferentes e 
das diferenças. A Educação Física necessita urgentemente um olhar diferenciado para o 
continuar do seu processo histórico, no qual percebemos um ranço no que tange ao 
interesse da mesma em trabalhar com valores de seleção de corpos capazes de atender 
às demandas de uma sociedade competitiva em que somente os fortes sobrevivem. Esta 
afirmação é também importante por entendermos que a história da Educação Física 
remete a uma lógica médico-centralizada, que entende ser humano apenas na dimensão 
biológica. As demais dimensões; social, econômica, política, entre outras; do ser 
humano devem ser evidenciadas e devidamente consideradas no processo de construção 
coletiva de intervenção quando o foco é a educação inclusiva. A Educação Física ao 
fundar suas práxis no biologicismo visa aprimorar o corpo, levando-o à sua perfeição 
técnica, para, por meio dele, alcançar um tipo de eficiência característica da sociedade 
capitalista, tida como base do potencial da nação e da construção de seus cidadãos. A 
Educação Física, notadamente até a década de 1970, utilizou-se de execuções 
padronizadas, movimentos mecânicos e estereotipados, em ritmos uniformes, a partir da 
década de 1980, muitos profissionais de Educação Física passaram a criticar tais 
princípios, fazendo com que surgissem propostas progressistas contextualizadas, 
centrada nas relações humanas e conscientes da sua história como construção coletiva. 
Tudo isso contribui para uma Educação Física mais inclusiva, no entanto, ainda estamos 
longe de nos desprendermos de hábitos de seleção e exclusão. Entendemos que os 
documentos oficiais, que buscam a inclusão dentro do contexto educacional, também 
têm contribuído sobremaneira para uma cultura mais inclusiva, todavia urge ainda a 
necessidade de que as políticas públicas em educação se desprendam de valores 
comerciais e capitalistas. Faz-se necessário que sejam pautadas, principalmente, em 
valores que compreendam a diversidade como uma riqueza no convívio humano, que a 
cooperação e os laços de responsabilidade para com o outro sejam não somente uma 
falácia ilusória, mas que possam constituir a base de todo trabalho que se diga realmente 
educativo e, por conseqüência, inclusivo. 
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